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I. INTRODUÇÃO

Em outubro de 2003, a Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Cidade do México, salientou que o terrorismo e o crime organizado transnacional, o problema mundial das drogas, a corrupção, a lavagem de ativos, o tráfico ilícito de armas e as conexões entre eles fazem parte das novas ameaças, preocupações e outros desafios de natureza diversa que afetam a segurança dos Estados do Hemisfério.

O campo de ação da Organização nesta matéria é definido por duas resoluções da Assembléia Geral.

A resolução AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04), “Luta contra o crime organizado transnacional no Hemisfério”, acolhe a recomendação da REMJA-V e instrui o Conselho Permanente a que, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, convoque o grupo de peritos governamentais para que considere a conveniência de elaborar um Plano de Ação Hemisférico contra o Crime Organizado Transnacional.  A resolução também dispõe que o tema continue a ser considerado pelos órgãos que o vêm fazendo, em suas respectivas áreas de competência (entre essas entidades encontram-se a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), o Instituto Interamericano da Criança (IIN), a Rede Hemisférica de Intercâmbio de Informações para a Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal, a Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC) e o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)).
A resolução AG/RES. 2116 (XXXV-O/05), “Luta contra a criminalidade organizada transnacional no Hemisfério”, por sua vez, reúne as recomendações do grupo de peritos pertinentes à elaboração de um plano de ação e, entre outros aspectos, cria a Comissão Especial sobre Criminalidade Organizada Transnacional (CEDOT), subordinada ao Conselho Permanente, como órgão coordenador do esforço envidado por outros órgãos da OEA.
A resolução também confia à Comissão o mandato de elaborar um projeto de plano de ação hemisférico contra a criminalidade organizada transnacional e de acompanhar as atividades da Organização nessa área, tomando como referência a Convenção de Palermo e levando em conta as conclusões e recomendações da reunião de peritos governamentais.  A resolução AG/RES. 2116 (XXXV-O/05) encarrega a Secretaria-Geral de elaborar um mecanismo que lhe permita coordenar os esforços dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos que atualmente se ocupam de temas relacionados com a prevenção e a luta contra a criminalidade organizada transnacional, a fim de evitar duplicação de esforços e maximizar os recursos institucionais. A nova estrutura da Secretaria-Geral da OEA, com a criação do Departamento de Segurança Multidimensional e do Escritório de Ameaças Internacionais, constitui a oportunidade de se responder ao mandato disposto na resolução AG/RES. 2116 e prestar serviços de secretaria à CEDOT.

A Comissão analisou a questão da criminalidade organizada transnacional em geral e especificamente algumas de suas principais atividades, entre elas o tráfico de drogas, a lavagem de ativos, a corrupção, o tráfico ilícito de armas, as gangues de delinqüentes, as conexões da criminalidade organizada com o terrorismo, o seqüestro, o delito cibernético, o tráfico de migrantes e o tráfico de pessoas.  Também foram analisados temas como a assistência judicial mútua em matéria penal e extradição e a experiência européia nessas áreas.

Tomando como referência a Convenção de Palermo e considerando sua estrutura, a Comissão definiu as medidas que os Estados membros, a Organização e outros organismos do Sistema Interamericano poderiam tomar para combater a criminalidade organizada transnacional: (a) tipificar como delito certos tipos de conduta previstos na Convenção e em seus Protocolos Complementares, favorecendo o aperfeiçoamento legislativo e normativo em cada Estado; (b) adotar medidas específicas de controle; (c) adotar medidas para o confisco dos lucros provenientes do delito; (d) promover a cooperação internacional por meio da extradição, da assistência judicial mútua, das investigações conjuntas, dos mecanismos da OEA e outros instrumentos e atividades, inclusive acordos bilaterais, recuperação e/ou divisão de ativos confiscados, assistência técnica, disseminação de melhores práticas, medidas de fortalecimento da confiança etc.; (e) possibilitar a capacitação, a investigação e o intercâmbio de informações; e (f) promover o uso de políticas e medidas preventivas.

II. AÇÕES ESPECÍFICAS RECOMENDADAS

O projeto de plano de ação que se apresenta a seguir será submetido à consideração da REMJA-VI, com vistas a sua aprovação pelo Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA. 

A primeira análise de sua execução poderia ser confiada à Comissão Especial sobre Criminalidade Organizada Transnacional como órgão coordenador, anteriormente à realização da REMJA-VII, em meados de 2008, dado que, em conformidade com a resolução AG/RES. 2116 (XXXV-O;05), a Comissão Especial deverá dar seguimento a sua aplicação.

O projeto de plano teve origem nas exposições dos peritos e nas discussões e reflexões verificadas na Comissão Especial, bem como nos mandatos da Organização e nas reuniões por ela realizadas. Consta de um preâmbulo que define seu contexto histórico e político e aborda medidas concretas a serem adotadas pelos Estados de forma individual e coletiva contra a criminalidade organizada transnacional, em cada uma das áreas abordadas.

O projeto apresentado pelo Presidente da Comissão Especial sobre criminalidade organizada transnacional pretende servir de documento base das negociações que visam à aprovação do projeto definitivo e deveria ser aperfeiçoado pelos Estados membros.
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OS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,

RECONHECENDO o profundo e negativo impacto social e econômico que a criminalidade organizada pressupõe, na medida em que atenta contra as instituições democráticas dos Estados, a governabilidade e o Estado de Direito e coloca em situação de especial vulnerabilidade os países em desenvolvimento;

CONSCIENTES de que a criminalidade organizada transnacional se beneficiou da globalização econômica e comercial, desenvolvendo-se e diversificando-se de maneira alarmante nos últimos anos em todos os Estados do Hemisfério;

PREOCUPADOS porquanto o desenvolvimento exponencial de novas tecnologias criou oportunidades sem precedentes para as organizações criminais, que estenderam suas atividades coordenando-se inclusive além fronteiras, para isso utilizando métodos operacionais cada vez mais sofisticados, o que constitui uma nova ameaça à segurança dos Estados;

CONSTERNADOS ante a influência dos grupos criminosos e a possibilidade de que atinjam as estruturas governamentais dos Estados, corrompendo-as com recursos de procedência ilícita e prejudicando seu desempenho;

CONVENCIDOS de que a única alternativa para fazer frente de maneira eficiente e efetiva à criminalidade organizada transnacional reside na cooperação internacional;

RECORDANDO que na Declaração sobre Segurança nas Américas, os países do Hemisfério consideraram que a nova concepção sobre segurança “é de alcance multidimensional, inclui as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança dos Estados do Hemisfério, incorpora as prioridades de cada Estado, contribui para a consolidação da paz, para o desenvolvimento integral e para a justiça social e baseia-se em valores democráticos, no respeito, promoção e defesa dos direitos humanos, na solidariedade, na cooperação e no respeito à soberania nacional” e que, nesse contexto, entre essas novas ameaças à segurança, situamos a criminalidade organizada transnacional;

RECORDANDO TAMBÉM a resolução AG/RES. 2116 (XXXV-O/05), “Luta contra a criminalidade organizada transnacional no Hemisfério”, da Assembléia Geral da OEA, que solicitou a elaboração de um plano de ação e criou a Comissão Especial contra a Criminalidade Organizada Transnacional (CEDOT), subordinada ao Conselho Permanente, como o órgão que concilia o esforço envidado pela OEA nessa área; e   

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO da criação, pelo Secretário-Geral da OEA, do Departamento de Segurança Multidimensional e do Escritório de Ameaças Internacionais, cujo apoio é vital à CEDOT em seu papel de dar seguimento ao tema na Organização,

ACORDAM:

1. Combater todas as expressões da criminalidade organizada e as conexões entre elas mediante um enfoque amplo e integral do delito.

2. Implementar o Plano de Ação com a finalidade de contribuir para a definição de visões coordenadas quanto à criminalidade organizada transnacional no Hemisfério. 

3. Reconhecer como fundamento de nossa cooperação o seguinte quadro jurídico: 

a) Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional.
b) Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças.
c) Protocolo contra o Contrabando de Migrantes por Terra, Mar e Ar.

d) Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, suas Partes e Componentes e Munições.

e) Convenção Única sobre Entorpecentes, de 1961, modificada pelo Protocolo de 1972.

f) Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971.

g) Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, de 1988.

h) Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos.

i) Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção. 
j) Convenção Interamericana contra a Corrupção. 

k) Convenção Interamericana sobre Assistência Mútua em Matéria Penal.
l) Convenção Interamericana contra o Terrorismo.
4. Os Estados membros considerarão assinar e ratificar as convenções acima relacionadas, ou a elas aderir, conforme seja o caso, entre outras, consideradas essenciais para a luta contra a criminalidade organizada transnacional. 

ANEXO

A. RECOMENDAÇÕES GERAIS

I. Diagnóstico sobre a criminalidade organizada transnacional no Hemisfério

Os Estados membros disporão ou criarão, com o apoio da Secretaria-Geral da OEA, os mecanismos para compilar e analisar informações que, apoiadas nos dados básicos proporcionados pelos governos sobre sua situação nacional, possibilitem obter um diagnóstico regional atualizado do problema da criminalidade organizada transnacional nas Américas. As autoridades nacionais encarregadas de coordenar a luta contra a criminalidade organizada transnacional designarão em cada país um elemento de ligação que colaborará com a Secretaria-Geral na compilação e análise dessas informações.  Essas autoridades deverão instar a comunidade científica e acadêmica a que contribua com seus estudos e pesquisas para a compreensão desse fenômeno.
A Secretaria-Geral, com as informações obtidas segundo o disposto no parágrafo anterior, deverá apresentar anualmente aos Estados membros um relatório confidencial sobre a situação geral da criminalidade organizada transnacional no Hemisfério.

Os Estados membros deverão proporcionar solidez institucional e financeira aos órgãos da Secretaria-Geral da OEA que se ocupam da criminalidade organizada transnacional.

Aspectos institucionais. As modalidades de realização do diagnóstico hemisférico sobre criminalidade organizada transnacional serão determinadas pela Comissão Especial. O apoio de secretaria será assegurado pelo Departamento de Segurança Multidimensional, em cooperação com outras entidades da Organização quando for necessário.

II. Estratégias nacionais contra a criminalidade organizada

Os Estados membros, com o apoio da Secretaria-Geral da OEA, deverão dispor de uma “Estratégia Nacional contra a Criminalidade Organizada Transnacional”. Essas estratégias deverão atender à situação de cada Estado e apresentar objetivos que possam ser alcançados com os recursos disponíveis. Deverão também dispensar a devida atenção à questão da participação da criminalidade organizada transnacional em delitos econômicos e a sua infiltração nos setores legítimos da economia.  A formulação dessas estratégias contará com a participação de todos os atores nacionais encarregados de enfrentar o problema e terá como referência as estratégias nacionais antidrogas que funcionam no âmbito da CICAD.

Os Estados membros procederão à análise de leis e regulamentos para evitar que acidentalmente sejam concedidas vantagens ou oportunidades a organizações criminosas, tomando como referência a Convenção de Palermo e seus três Protocolos Complementares.  O andamento desta matéria se dará em estreito contato com as Nações Unidas, a fim de evitar duplicidade, ao mesmo tempo que, em colaboração com o Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Crime (UNODC), os países membros da OEA promoverão workshops de técnicas de redação legislativa, tomando como referência a Convenção de Palermo.

Os Estados membros deverão dar prioridade ao fortalecimento institucional e aos cursos de capacitação e à assistência técnica relacionados com o uso de técnicas especiais de investigação e a formulação de estratégias operacionais.  A cooperação em técnicas especiais de investigação pressupõe esforços prévios de capacitação e de harmonização legislativa que a ela proporcionem um contexto e um sentido coerentes com as necessidades de segurança dos Estados.

Entre as atividades de combate à corrupção e à infiltração do crime organizado nas instituições, os Estados deverão desenvolver mecanismos de controle e confiança.  Os Estados que já disponham desses mecanismos promoverão a cooperação e o intercâmbio de experiências nesse sentido.

Aspectos institucionais. O Departamento (Departamento de Segurança Multidimensional), com o apoio da área de desenvolvimento institucional da CICAD, prestará assistência aos Estados na formulação de suas estratégias contra a criminalidade organizada e informará sobre seu andamento à CEDOT.

III. Formação de redes de informação e cooperação

Os Estados membros deverão fazer frente à necessidade da cooperação em tempo real entre autoridades policiais e judiciais. Os meios eletrônicos deverão ser utilizados para promover a confiança entre autoridades e abrir canais de cooperação efetiva. 

Deverá ser analisada a possibilidade de criação de uma rede de correio seguro para o combate à criminalidade organizada, seguindo-se o modelo que já funciona no Hemisfério no campo da assistência jurídica mútua.

É indispensável, para assegurar o adequado intercâmbio de informações entre os Estados, o estabelecimento de mecanismos e dos respectivos centros de controle de confiança, de comprovada eficiência operacional. A designação de pontos de contato pelos Estados para o intercâmbio de informações também implica que atendam aos padrões mínimos estabelecidos nos mecanismos de controle de confiança.

Os Estados poderiam celebrar acordos para o intercâmbio de elementos de ligação, com base no artigo 27, parágrafo 2, da Convenção de Palermo.

O intercâmbio de informações também pressupõe a capacitação por especialistas na matéria, seja mediante cooperação entre os Estados membros da OEA, seja mediante o aproveitamento de esquemas de cooperação das Nações Unidas.

Aspectos institucionais. O Departamento (Departamento de Segurança Multidimensional), com o apoio da área de informática da OEA, analisará a possibilidade de se desenvolver um sistema de correio seguro entre as autoridades nacionais competentes, tanto policiais quanto judiciais, com vistas ao estabelecimento de uma rede interamericana contra a criminalidade organizada transnacional, semelhante à que atualmente funciona na área da assistência jurídica mútua. A CEDOT dará seguimento a essas ações.

B. RECOMENDAÇÕES ESPECÍFICAS SOBRE DELITOS 

I. Tráfico ilícito de drogas

Os Estados membros tipificarão como "delitos graves", de acordo com a definição da Convenção de Palermo, as condutas criminosas que façam parte da cadeia do tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos, quando praticadas por quadrilhas organizadas. Os Estados também deverão aumentar as penas aplicáveis a esses casos para mais de quatro anos, a fim de que se enquadrem nesta definição. 

Os Estados membros deverão compilar informação científica e rigorosa sobre o problema da criminalidade organizada em cada uma de suas manifestações e conexões, uma vez que os dados existentes são escassos. 

Os Estados membros deverão criar um mecanismo de atualização periódica de suas estratégias nacionais, de maneira que estejam ajustadas à realidade do problema e respondam de forma coordenada aos desafios que representa a criminalidade organizada.

Os Estados membros deverão criar ou fortalecer os programas destinados a envolver o setor privado na adoção de medidas contra o tráfico ilícito de drogas e as ações da criminalidade organizada. Para essa finalidade poderão ser tomadas como referência as iniciativas da CICAD para a proteção de portos, aeroportos e zonas aduaneiras.

Aspectos institucionais. A CEDOT manterá contato permanente com a CICAD, a fim de que se apóiem mutuamente em áreas de interesse comum e desenvolvam ações conjuntas.

II. Lavagem de ativos e financiamento da criminalidade organizada transnacional

Os Estados membros deverão considerar a lavagem de ativos não somente um delito relacionado ao problema das drogas, mas um delito cujo combate é indispensável na luta contra toda manifestação da criminalidade organizada.

Os Estados membros deverão tipificar o delito de lavagem de ativos como delito precedente para todas as condutas descritas na Convenção de Palermo e as consideradas “delitos graves”, de acordo com a mesma Convenção. Quase todos os países ampliaram a relação de delitos determinantes, mas nem todos incluíram os delitos a que se refere a Convenção, tais como, por exemplo, o tráfico de pessoas. 

O ponto chave da ampliação da tipificação penal, a fim de abranger as manifestações da criminalidade organizada, reside na autonomia do delito da lavagem. Há também a necessidade de que todos os Estados considerem que o produto ou ganho decorrente de todo delito grave (pena de mais de quatro anos) seja considerado lavagem de ativos, independentemente de que delito precedente se trate, de modo que se proceda ao confisco. 

A tipificação do delito de lavagem de ativos como delito autônomo também constitui uma possibilidade que poderia ser cuidadosamente avaliada.

Os Estados membros deverão também executar, entre outras ações, as seguintes:

· Criar e fortalecer as unidades de inteligência financeira, sempre que a cooperação entre elas seja o instrumento idôneo para a detecção de operações de lavagem de ativos.

· Utilizar os grupos de especialistas existentes no Sistema Interamericano para que periodicamente avaliem a respectiva estratégia nacional nesta área e recomendem os devidos ajustes.

· Desenvolver a cooperação e a coordenação nacional e internacional de forma eficiente.

· Criar mecanismos viáveis que possibilitem um rápido intercâmbio de informações em toda a cadeia de lavagem de ativos relacionada com as manifestações da criminalidade organizada.

· Ministrar capacitação a toda a cadeia envolvida na detecção, investigação, julgamento e punição do delito.

· Ampliar ao setor real a cobertura de leis contra a lavagem de ativos.

· Promover sistemas informáticos de cooperação em tempo real na área da inteligência contra a lavagem de ativos no nível regional, que deverão atender aos padrões de segurança preestabelecidos e poderão ter origem nos sistemas informáticos já existentes, estabelecidos de maneira bilateral o sub-regional.

Aspectos institucionais. A CEDOT manterá contato permanente com a área de lavagem de ativos da CICAD e com seu grupo de peritos na matéria, a fim de que esse grupo considere fatores relacionados com a criminalidade organizada transnacional, atualize a cooperação nessa área e apóie os Estados na execução das ações destacadas neste capítulo. 
III. Corrupção

Os Estados membros deverão considerar a luta contra a criminalidade organizada transnacional nas políticas nacionais contra a corrupção.  Para essa finalidade utilizarão os diferentes mecanismos dispostos nas convenções internacionais sobre o assunto, que vêm fortalecendo a capacidade dos Estados nesse campo.  É necessário neste momento transferir para as legislações nacionais os compromissos assumidos e implementar as medidas necessárias para a efetiva abordagem do problema.  Esta política deverá focalizar principalmente a prevenção, considerando temas como legislação adequada, transparência na administração financeira, normas de participação nos fornecimentos a órgãos governamentais e nomeações no setor público.  Também deveria ocupar-se das respectivas sanções penais e civis.
Para abordar a luta contra a corrupção e a criminalidade organizada, o quadro de referência deverá ser a Convenção de Palermo, mas as definições concretas deverão ser as da Convenção de Mérida, cujo apoio à participação do setor privado é fundamental para minar as ações da criminalidade. Os Estados membros que não tenham ratificado a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (Convenção de Mérida), ou a ela aderido, deverão fazê-lo, e os Estados Partes deverão implementá-la efetivamente.

O mecanismo da convenção interamericana deverá buscar meios para se expandir a novas áreas, tais como as dispostas na Convenção de Mérida. Nesse mesmo sentido a OEA deverá considerar a extensão da sua competência, de modo que aspectos que não estejam contemplados na Convenção Interamericana de 1996 possam ser abordados no Hemisfério e a cooperação de fato se efetive.  

A Convenção Interamericana contra a Corrupção não está superada, mas o MESICIC deverá ser complementado de maneira a levar em conta as ações de cooperação definidas na Declaração e no Plano de Ação de Manágua, aos quais não se deu maior andamento.

Não há atualmente na OEA um foro institucional para analisar *outros aspectos* que complementem os esforços do MESICIC e que requeiram ações. Nesse sentido deve ser analisada a possibilidade de adequar os mandatos das estruturas orgânicas da OEA encarregadas de formular e executar medidas na área da criminalidade organizada.

Os Estados membros deverão também executar, entre outras ações, as seguintes:

· Definir a responsabilidade civil e penal das pessoas jurídicas por corrupção.

· Adotar mecanismos para facilitar a assistência judicial mútua e a extradição em matéria de corrupção.

· Adotar mecanismos civis e penais para a apreensão e confisco de ativos provenientes da corrupção.

· Adotar mecanismos que detectem a movimentação de ganhos ilícitos por meio do sistema financeiro em casos de corrupção ativa e passiva.

· Promover a melhoria da contabilidade do setor privado.

· Participar ativamente dos mecanismos de acompanhamento das convenções sobre corrupção.

Aspectos institucionais. A CEDOT dará seguimento às medidas acima enumeradas, no que seja de sua competência, e se manterá em contato com a Conferência dos Estados Partes tanto da Convenção Interamericana contra a Corrupção quanto do MESICIC.

IV. Tráfico ilícito de armas

Os Estados membros que não tenham ratificado a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) deverão fazê-lo.

Os Estados membros deverão executar as recomendações concretas da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais Diretamente Responsáveis pela Concessão de Autorizações ou Licenças de Exportação, Importação e Trânsito de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos.

Os Estados membros deverão formular uma estratégia que colabore com as redes parlamentares e da sociedade civil na luta contra o tráfico ilícito de armas.

Os Estados membros que dele participam e a Secretaria-Geral deverão agregar ao Sistema de Administração de Armas Pequenas e Armamento Leve (SALSA) um componente que registre o asseguramento de armas provenientes da criminalidade organizada.

A Secretaria-Geral deverá estreitar sua relação de cooperação com o Centro Regional das Nações Unidas para a Paz, o Desarmamento e o Desenvolvimento na América Latina e no Caribe (UN-LIREC), com a finalidade de promover a coordenação de cursos de capacitação.

Os Estados membros e a Secretaria-Geral deverão tomar medidas para fortalecer a coordenação entre os organismos internacionais e abordar o problema de forma multidisciplinar.

Os Estados membros e a Secretaria-Geral deverão realizar estudos para determinar a dimensão do problema na Região e adotar mecanismos que dêem continuidade às iniciativas adotadas para enfrentá-lo. A Secretaria-Geral deverá tomar medidas que promovam o uso de medidas coletivas nesse campo.

Os Estados membros deverão considerar, ademais, entre outras ações, as seguintes:

· Criar corpos especializados para enfrentar o problema do tráfico ilícito de armas de fogo, munições e explosivos.

· Avaliar a criação de postos combinados (binacionais) em zonas críticas de combate à criminalidade organizada.  

· Criar um sistema de rastreamento do comércio legal de armas.

Aspectos institucionais. A CEDOT cooperará com a Secretaria pro tempore da Comissão Consultiva da CIFTA no desenvolvimento de atividades conjuntas. As duas entidades se apoiarão mutuamente na execução de suas tarefas.

V. Gangues criminosas transnacionais

Os Estados membros deverão formar grupos multidisciplinares em cada país com vistas à abordagem do tema de uma perspectiva integral e multidisciplinar, de modo que o problema seja enfrentado em toda a sua complexidade, salientando especialmente os aspectos de prevenção, mas sem descuidar dos aspectos de aplicação da lei e da reabilitação.

Os Estados membros afetados pelo fenômeno das gangues deverão fortalecer suas políticas públicas e, em coordenação com a OEA, definir coincidências e formular estratégias autenticamente regionais.

Os Estados membros deverão, ademais, executar, entre outras, as seguintes ações:

· Fortalecer os controles de seu sistema penitenciário, que funciona cada vez mais como centro de planejamento do crime organizado, respeitando os direitos humanos e o devido processo.

· Adotar e implementar estratégias que impeçam que a criminalidade organizada e as gangues exerçam controle por meio de intimidação, infiltração, manipulação e corrupção.

· Incluir a questão das deportações e do componente migratório em qualquer discussão sobre as gangues, uma vez que se trata de um elemento crucial do fenômeno.

· Desenvolver um programa de intercâmbio de experiências e melhores práticas entre as autoridades competentes de cada país, bem como uma estratégia de fortalecimento da cooperação internacional nessa área.

Aspectos institucionais. Os Estados membros deverão conferir solidez institucional e financeira aos órgãos da Secretaria-Geral da OEA que se ocupam do problema, em especial o Escritório de Ameaças Internacionais. A CEDOT fará o acompanhamento do tema de maneira pontual.

VI. Conexões entre terrorismo e criminalidade organizada

A vinculação entre criminalidade organizada e terrorismo não é permanente. Há vínculos ou relações internas com organizações criminosas, de acordo com o grupo e a área, tais como a falsificação de documentos e a propriedade intelectual e industrial, que, unidos a outros fatores, constituem fontes de financiamento ou proporcionam instrumentos para serem utilizados em atos terroristas. Não há identificação de fins, mas entre os grupos poderá haver apoio de meios, técnicas e mecanismos operacionais.

É sobretudo no financiamento do terrorismo que se encontram as conexões mais claras com a criminalidade organizada. Há casos de tráfico de drogas bastante notórios em que foram encontradas ligações com o terrorismo.

 

Os Estados devem antecipar-se a situações críticas. Devem utilizar os instrumentos de que dispõem, como a Convenção de Palermo e seus Protocolos, para lutar contra os grupos criminosos e/ou terroristas. A visão integral dos atos criminosos debilita necessariamente os terroristas e as redes criminosas. 

Os Estados membros deverão criar grupos multidisciplinares de investigação, com enfoque integral, com o objetivo de favorecer o fluxo de informação entre investigações da criminalidade organizada que possam manter vínculos com casos de financiamento do terrorismo e vice-versa. Esses grupos multidisciplinares de combate à criminalidade organizada deverão focalizar continuamente o problema. Por conseguinte, deve-se investigar o contexto de todo ato da criminalidade organizada, a fim de determinar se esse ato corresponde ou não à execução de uma estratégia terrorista.

Os Estados membros deverão adotar estratégias ágeis e flexíveis que lhes possibilite responder rapidamente às constantes evoluções da criminalidade organizada e do terrorismo.  As estratégias adotadas para cada um desses temas deverão ser complementares e consistentes e deverão sempre procurar melhor comunicação entre as autoridades competentes e especializadas em cada uma dessas ameaças. Informações de inteligência em maior número e de melhor qualidade, de toda a Região, possibilitarão que se dê a cada ameaça o devido lugar, que se responda de maneira efetiva e se utilize os recursos de maneira mais eficiente.

Aspectos institucionais. A CEDOT manterá contato com o CICTE para a execução de ações de cooperação coordenadas, quando se trate da questão das conexões entre a criminalidade organizada e o terrorismo.

VII. Seqüestro

O seqüestro pode ou não ter implicações transnacionais. Sua importância influencia a habilidade que os grupos criminosos desenvolvem para executá-lo e seu modus operandi, que implica conexões com as demais manifestações da criminalidade organizada.

Os Estados membros deverão adotar uma política pública específica de luta contra o seqüestro que parta de uma visão integral, harmônica e sistemática, que tenha objetivos e diretrizes estratégicos claros e sustentáveis, que otimize os resultados do Estado nesse campo e que esteja incluída uma estratégia geral do governo.

Os Estados membros deverão também executar, entre outras, as seguintes ações:

· Tipificar as condutas criminosas relacionadas com o seqüestro e aumentar as penas.

· Fortalecer os mecanismos de coordenação interinstitucional.

· Configurar um sistema institucional anti-seqüestro que tenha a capacidade de responder a cada etapa desse tipo de delito.

· Centralizar as informações pertinentes ao tema.

· Criar um fundo especial para recursos destinados ao combate ao seqüestro.

· Rastrear e confiscar os bens produto do crime de seqüestro.

· Estender proteção patrimonial e assistência psicológica às vítimas de seqüestro e suas famílias.

· Aplicar as técnicas especiais de investigação.

· Promover o intercâmbio de experiências e de técnicas policiais.

· Aumentar o uso de bancos de dados sobre o modus operandi dos seqüestradores.

· Elaborar dispositivos contra a corrupção dos funcionários que participem da luta contra o seqüestro.

Aspectos institucionais. As medidas referentes a intercâmbio de informações e capacitação, bem como ao seu acompanhamento, serão executadas no âmbito da CEDOT.

VIII. Delito cibernético

Os grupos criminosos transnacionais se beneficiaram da globalização e da expansão informática e digital em todo o mundo para suas operações fraudulentas. A falta de homogeneidade das normas dos diferentes países facilita suas operações.

Talvez em nenhuma outra manifestação da criminalidade organizada seja tão necessário o desenvolvimento de capacidades tecnológicas, materiais, normativas e humanas como no delito cibernético e na segurança cibernética dos Estados.

Entre os setores que poderiam ser abordados pelos Estados encontram-se os seguintes:

· Desenvolvimento de mecanismos de cooperação no âmbito interamericano, destinados a criar esquemas de capacitação, transferência de tecnologia e estabelecimento de estrutura legislativa.

· Adoção de leis substantivas (que estabeleçam limites de legalidade) e de leis processuais específicas contra o delito cibernético (que possibilitem o acesso às provas de maneira legal e expedita).

· Desenvolvimento de redes de cooperação em tempo real que localizem e identifiquem delinqüentes cibernéticos.

· Desenvolvimento da capacidade nacional de controlar as provas eletrônicas de delitos cibernéticos. Capacitação de policiais, juízes e promotores nessa área.

· Desenvolvimento de ações de prevenção do delito cibernético (polícia cibernética). 

· Análise da possibilidade de adesão à Convenção sobre Crime Cibernético do Conselho da Europa, de 2001, que aborda os aspectos substantivos e processuais.

Aspectos institucionais. A CEDOT fará o acompanhamento do cumprimento das recomendações acima e manterá estreito contato com o Grupo de Peritos em Matéria de Delito Cibernético da REMJA, com o objetivo de executar ações coordenadas.

IX. Tráfico de migrantes

No que se refere ao Protocolo contra o Contrabando de Migrantes por Terra, Mar e Ar, da Convenção de Palermo,  os Estados membros e a OEA deverão pensar globalmente e agir regionalmente, fazendo melhor uso dos instrumentos sub-regionais e bilaterais relacionados com a questão das migrações e reconhecendo que este fenômeno reveste características sub-regionais.

Os Estados membros, com a assistência da OEA, deverão tomar medidas para aumentar o intercâmbio de informações que possibilitem perseguir e punir os delinqüentes que se beneficiam do tráfico de migrantes, sem penalizar as vítimas.

Os Estados membros, com a assistência da OEA, deverão implementar medidas de controle fronteiriço que respeitem e protejam os direitos humanos das vítimas, inclusive a repatriação.

Os Estados membros, com a assistência da OEA, deverão fortalecer a cooperação internacional e a cooperação técnica, colocar em prática medidas de proteção do migrante e aperfeiçoar a segurança dos documentos de viagem.

Aspectos institucionais. A CEDOT acompanhará de perto o andamento desse assunto nas Nações Unidas, com o objetivo de elaborar estratégias hemisféricas de maneira conjunta e/ou coordenada.

X. Tráfico de pessoas
/
O fenômeno do tráfico de seres humanos é de dimensão global, motivo por que se deve preveni-lo e puni-lo no âmbito interno dos Estados e cooperar internacionalmente para combatê-lo.

A Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seu Protocolo para Prevenir, Reprimir e o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças são reconhecidos como o quadro normativo geral internacional para o combate a esse delito. De acordo com o Protocolo, o fenômeno do tráfico deve ser identificado mediante três elementos: a ação – usualmente o transporte ou tráfico, os meios – engano, rapto, coerção – e o propósito, sendo este último usualmente a exploração da pessoa com fins lucrativos.

Ademais de se tratar de um problema de muitas variáveis, o tráfico de pessoas se manifesta em diversos campos, tais como o trabalhista, o sexual, em conflitos armados, em situações de servidão ou de escravidão “clássica”. Nesse sentido, o protocolo menciona, de maneira não exaustiva, a prostituição forçada, o trabalho forçado, a pornografia infantil e a extração de órgãos como delitos do tráfico.

Os Estados membros deverão executar, entre outras, as seguintes ações:

· Implementar, com a brevidade possível, as medidas constantes do protocolo sobre tráfico de pessoas.

· Adotar estratégias nacionais contra o tráfico de pessoas, que incluam aspectos judiciais, preventivos, de atendimento e de proteção.    

· Criar a estrutura institucional e proporcionar às autoridades o equipamento e a capacitação necessários, para que entendam o problema e o enfrentem de maneira coordenada.

· Dispensar especial atenção à explosão da prostituição infantil e ao comércio sexual, aos aspectos migratórios dessa questão, à corrupção e à necessidade de fortalecer a participação de organizações não-governamentais no atendimento do problema.

· Adotar legislação adequada, de acordo com o Protocolo e a Convenção de Palermo.

· Capacitar a polícia nessa área.

· Atacar a corrupção relacionada com o tráfico de pessoas.

· Colaborar mais estreitamente com entidades da sociedade civil, em especial nas áreas de prevenção e de atendimento às vítimas.

Aspectos institucionais. Levando em consideração o caráter multidisciplinar do delito do tráfico de pessoas e a necessidade de assegurar que seja considerado de maneira integral, a CEDOT manterá estreito contato com as demais entidades da OEA competentes nessa matéria, com o objetivo de elaborar estratégias integrais e coordenadas.

XI. Delitos de propriedade intelectual cometidos por quadrilhas organizadas

Os delitos contra a propriedade intelectual, embora não sejam em geral considerados delitos graves, podem causar enorme prejuízo econômico aos Estados. Muito freqüentemente quadrilhas dedicadas ao crime organizado transnacional cometem esses delitos na área da propriedade intelectual e mantêm conexões com outros delitos, motivo por que o enfoque integral do combate ao delito poderia facilitar sua erradicação.

Entre as medidas que os Estados poderiam adotar nessa área constam as seguintes:

· Apreender, confiscar e arrestar os bens produto de delitos contra a propriedade intelectual e utilizar todos os meios legais para que não possam ser comercializados.

· Ver a apreensão dos bens como o ponto de partida da investigação e não como sua conclusão, entendendo-se que os delitos contra a propriedade intelectual são em geral parte de uma cadeia criminosa muito maior e mais complexa.

· Identificar e perseguir agressivamente os chefes das quadrilhas que se envolvam nesse tipo de delito, bem como os fabricantes dos produtos e seus assessores.

· Aplicar tantos dispositivos quanto seja possível contra essas quadrilhas criminosas, para que seu custo operacional se torne demasiadamente alto e as faça perder parte do incentivo para permanecerem no negócio.

· Criar mecanismos para que as autoridades e o setor privado trabalhem juntos na solução desse problema.

· Informar o público sobre os riscos e conseqüências dos delitos contra a propriedade intelectual.

XII. Assistência judicial mútua e extradição

Os Estados membros fortalecerão as ações de cooperação em tempo real já existentes na OEA em matéria de assistência judicial mútua e extradição. A institucionalização do correio seguro no âmbito da REMJA, que abrange quase todos os Estados do Hemisfério, é o melhor exemplo de cooperação hemisférica contra a criminalidade organizada, motivo por que deve ser fortalecida e ampliada. A ratificação por todos os Estados do Hemisfério da Convenção Interamericana sobre Assistência Mútua em Matéria Penal constitui um objetivo cuja consecução possibilitará que se consolide um espaço de cooperação comum no Hemisfério.

Os Estados membros da OEA confiarão a uma entidade a realização de um estudo sobre as características formais e práticas da assistência judicial mútua no Hemisfério. Uma parte substancial da assistência judicial mútua se faz diretamente entre as autoridades judiciais e de polícia de diferentes países, fora dos canais estabelecidos pela autoridade central competente sobre o tema ou sem seu conhecimento. Essa prática agiliza a assistência judicial mútua, mas pode prejudicar o devido processo e os mecanismos de proteção dos direitos humanos.

Os Estados membros, com a assistência da OEA e com o objetivo de canalizar de maneira construtiva as mencionadas tendências em assistência judicial, deverão adotar estratégias que envolvam institucionalmente todos os atores do processo de assistência judicial mútua e extradição na formulação, implementação, acompanhamento e avaliação dos instrumentos adotados nesse campo.

Os Estados membros, com a assistência da OEA, apresentarão uma proposta com vistas à integração dos diferentes esforços e sistemas que venham sendo utilizados na área da assistência judicial mútua e extradição, com a finalidade de uniformizar os esforços e utilizar de maneira mais eficiente os recursos. 

A fim de otimizar as redes de cooperação hemisféricas, é necessário que cada Estado crie mecanismos de coordenação interna, com permanente intercâmbio de informações. 

O projeto denominado AMERICAJUS, da REMJA, representa uma opção viável para consolidar no Hemisfério os primeiros esforços que vêm sendo envidados em virtude do mandato das REMJA (III, IV e V).

Aspectos institucionais.  É necessário que a Secretaria-Geral da OEA atenda às necessidades de pessoal das redes informáticas atualmente em funcionamento, bem como dos grupos de assistência judicial mútua que requerem maior atenção e pessoal de apoio. A institucionalização e a concessão de um financiamento adequado são essenciais para a expansão e continuidade do esforço já envidado. A CEDOT manterá estreito contato com a REMJA, com o objetivo de sustentar o desenvolvimento coordenado das ações em prol de uma cooperação judicial mútua em matéria penal maior e mais eficiente.
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�.	Esta seção deverá ser conciliada com o documento sobre as conclusões e recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, realizada na Ilha Margarita Venezuela, em março de 2006.






